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Artigo 5° - As despesas decorrentes desta lei correrão por dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 08 de abril de 2009.

Adolfo Quintas
Vereador
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"Dispõe sobre o Atendimento Integral ao
Portador de Pé Diabético no Município de
São Paulo, e dá outras providências".

APROVADO EM i a DISCUSSÃO
VOLTA A 23 DISCUSSÃO,

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET

Artigo 1° - O Atendimento Integral ao Pkt_ac
prevenir, diagnosticar e tratar os diversos tipos
diabético pode apresentar nos pés.
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Artigo 2° - A Rede Hospitalar, Assistência Médica Ambulatorial (AMA),
Unidade Básica de Saúde (UBS) e Atendimento Ambulatorial do
município de São Paulo, oferecerão os serviços de podologia, em datas e
horários pré-agendados, aos pacientes diabéticos.

Artigo 3° - Os estabelecimentos elencados no artigo anterior, promoverão
campanhas de esclarecimentos sobre a importância dos cuidados com os
pés dos pacientes diabéticos.

Artigo 4° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa)
dias.
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JUSTIFICATIVA

Denominam-se "pé diabético" os diversos tipos de lesões que o paciente

diabético pode apresentar em seus pés, em conseqüência da associação de doença

vascular periférica, neuropatia, deformações ortopédicas, infecções e traumatismos.

Diabete e problemas do pé são quase sinônimos. É fato conhecido que os

diabéticos são propensos à doença do pé e o temor de gangrena está sempre presente

nas mentes dos diabéticos que se esforçam para manter sua saúde e proteger suas

vidas.

Mais de 120 (cento e vinte) milhões de pessoas no mundo são portadoras de

diabete e muitos desses indivíduos têm úlcera no pé que pode levar a uma amputação

do membro inferior. Estima-se que 20% de todos pacientes diabéticos são

hospitalizados por causa de problemas nos pés. No mundo inteiro, entre 5% e 15%

dos pacientes com pé diabético sofrem amputações e mais de 50% das amputações

não traumáticas dos membros inferiores acontecem em pacientes diabéticos. No

Brasil, ocorrem anualmente, aproximadamente 55 (cinqüenta e cinco) mil amputações

decorrentes da diabete.

Os encargos econômicos associados às complicações do pé diabético e às

amputações são muito altos. Além dos custos diretos como as despesas com

internação, tratamento e cirurgia, existem os custos indiretos como auxílio doença e

aposentadoria por invalidez.
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JUSTIFICATIVA

É uma contradição que, apesar dos grandes progressos no conhecimento e no

tratamento da diabete, o pé diabético continue sendo um grande problema. Isso ocorre

porque não existem atividades educativas sobre o tema para prevenção de

• complicações do pé diabético. A doença deve ser reconhecida e tratada de maneira

apropriada. Devem ser empregados todos os esforços no sentido de preveni-la e na

reabilitação dos pacientes.

O presente projeto tem o intuito de contribuir para a diminuição das

amputações de membros inferiores de pacientes diabéticos, proporcionando uma

melhora na qualidade de vida e diminuindo os efeitos psicológicos deste

procedimento. Além disso, as atividades preventivas irão reduzir os gastos diretos e

indiretos decorrentes da amputação.

Deste modo, requeiro dessa Egrégia Casa Legislativa, contando com os Nobres

Vereadores, para a aprovação do presente Projeto de Lei, diante o caráter relevante

vislumbrado.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 227/09.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre o
Atendimento Integral ao Portador de Pé Diabético do Município de São Paulo, com o
objetivo de prevenir, diagnosticar e tratar os diversos tipos de lesões que o paciente
diabético pode apresentar nos pés.

O projeto pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal, podem legislar
concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito
Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos
limites do predominante interesse local (arts. 24, XII c/c art. 30, I e II, da Constituição
Federal).

Também o art. 23, II, da Carta Magna, determina que é competência comum da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência pública.

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município de
garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social
do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos,
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho.

O projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social.

De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève, "o Brasil, com a Constituição de 1934,
pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social. A Constituição de 1988 manteve a opção
(...) Hoje, 'governar significa prover de maneira direta ou indireta quase todas as
necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos
interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal,
caracterizado por ausências e omissões' (...) O Estado Social 'é um Estado que garante a
subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de riqueza'. É um Estado
de serviços, então" (in "Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado Contemporâneo
e na Constituição de 1988", Ed. RT, 1993, págs. 38/39).

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o cidadão
de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico protegido, qual
seja a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos (art.
196, CF), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro direito básico do ser
humano que é a vida (art. 5 0, "caput", CF). Aliás, a essencialidade de tais garantias para o
homem faz com que sejam priorizadas mesmo quando em conflito com outros princípios
insertos na Carta Magna.
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SIDENTE

AMARA MUNICIPAL DE

;AO PAULO

PrECER N° CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
A INISTRAÇÃO PÚBLICA, DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO
E MULHER, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°
227/2009.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, "dispõe sobre

o atendimento integral ao Portador de Pé Diabético no Município de São Paulo"

visando prevenir, diagnosticar e tratar os diversos tipos de lesões que o paciente

diabético pode apresentar nos pés, sendo que a Rede Hospitalar, Assistência Médica

Ambulatorial (AMA), Unidade Básica de Saúde (UBS) e Atendimento Annbulatorial do

município de São Paulo, oferecerão os serviços de podologia, em datas e horários pré-

agendados, aos pacientes diabéticos e promoverão também campanhas de

esclarecimento sobre a importância dos cuidados com os pés desses pacientes.

Justifica o autor que 55 (cinqüenta e cinco) mil amputações que ocorrem anualmente

no Brasil são decorrentes da diabete e o presente projeto tem o intuito de contribuir

• para a diminuição das amputações de membros inferiores dos pacientes diabéticos,

proporcionando uma melhora na qualidade de vida e diminuindo os efeitos

psicológicos deste procedimento, reduzindo também os gastos diretos e indiretos

decorrentes da amputação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela

legalidade.

As comissões de Administração Pública, e de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso

e Mulher, considerando os relevantes benefícios ao expressivo número de pacientes e

a possibilidade de redução de custos e despesas Melados	 -nto da
uarlarnentar e Re V,

enfermidade, posicionam-se FAVORAVELMENTE à aprov ção do presente p • -to.

No âmbito de sua competência, a Comissão de Fina

opor, uma vez que as despesas decorrentes da execu
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o da lei correrão po conta de

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, de modo que o

parecer é FAVORÁVEL ao projeto.

Sala das Comissões Reunidas, em

•

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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do ptoc.

SECRETARIA DE REGISTRO PARLANIENT• v=Z---- VISÃO — SG P.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E.REVÍSA;

RE 1 .4b
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 039-SE	 DATA: 16/06/2009	 EL: 15 DE 16

Passemos ao item seguinte.

- "PL 227/2009, do Vereador ADOLFO QUINTAS (PSDB). Dispõe sobre o

Atendimento Integral ao Portador de Pé Diabético no Município de São Paulo, e dá outras

providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer conjunto ao PL 227/09)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos. Está encerrada a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o PL 227/09. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]

•



•

•
Segue(rn) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha
de iiforrnação 1•,,,z,• bfic;dos sob

•• -t"

Er) jg)101

!Ass.:
ocra ;"ji ...	 Al

Assistente Pa h entar

RFlevN

aa h
ey

Ã1

ientar



• Folha°

o
— 

Eva

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LE1•1•27

cio proc.
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Vereador Adolfo Quintas

Institui, no âmbito do Município de São Paulo,

o Programa de Prevenção e Tratamento das

Úlceras Crônicas e do Pé Diabético.

• '
A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1 0. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa :de

Prevenção e Tratamento das Úlceras Crônicas e do Pé Diabético.

Art. 2°. O programa instituído por esta lei será desenvolvido, no âmbito da rede

pública municipal de saúde, pela Secretaria Municipal da Saúde, com i a participação

da Comissão de Prevenção e Tratamento de Feridas daquela Pasta, de membros„
titulares da Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologiar da Associação

Brasileira de Medicina e Cirurgia do Tornozelo e Pé, da Sociedade Brasileira de

Angiologia e Cirurgia Vascular e da Sociedade Brasileira de Estomaterapia, tendo os

seguintes objetivos:

I - promover estratégias para a prevenção, o diagnóstico e o tratamento das úlcerag

crônicas e das complicações podais associadas ao diabetes melito, articulando-as

com os programas de hipertensão arterial e diabetes melito;

II - implantar serviços de referência para o cuidado avançado das úlceras crônicas e

do pé diabético nos Ambulatórios de Especialidades e nas Unidades de Assistência

Médica Ambulatorial de Especialidades (AMA Especialidades) da rede pública
_ _ 	  ....~salontagmmeni

Equipe de Taci uig rafiEsf icipal de saúde, contando com equipe multiprofissional;
e Revisão

III ir estruturar e integrar a rede de cuidados das úlceras crônicas e do pé diabético;

09 SET 2009
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IV - pactuar fluxos de referência e contrarreferência entre todos os níveis de

complexidade da assistência, baseados em protocolos criados pelas áreas técnicas,

com o auxílio da Coordenação da Atenção Básica, da Coordenação de Apoio ao

Desenvolvimento da Gerência Hospitalar (COGerh), do Núcleo de Programas

Estratégicos (NUPES) e da Coordenação de Integração e Regulação do Sistema da

Secretaria Municipal da Saúde;

V - ampliar a rede de profissionais treinados, sensibilizados e aptos a promover

cuidados avançados no tratamento de úlceras crônicas e do pé diabético;

VI - desenvolver estudos para viabilizar parcerias com oficinas ortopédicas para a

confecção de calçados e palmilhas adaptadas às necessidades dos pacientes

diabéticos;

VII - desenvolver campanhas de esclarecimento da população sobre a prevenção de

úlceras e do pé diabético, tratamento e locais para informações.

Art. 3°. Compete à rede básica de saúde desenvolver ações de prevenção e

promoção em saúde, de educação voltada ao autocuidado e de tratamento das

úlceras crônicas e do pé diabético, utilizando os protocolos instituídos pela Secretaria

Municipal da Saúde e, quando necessário, encaminhar para outros níveis de

complexidade da assistência.

Art. 4°. Compete aos serviços de referência assistir os pacientes encaminhados da

rede pública, de acordo com os protocolos instituídos pela Secretaria Municipal da

Saúde, garantindo a ampliação do acesso aos cuidados clínicos avançados das

úlceras crônicas e do pé diabético, à prescrição de órteses e próteses e à indicação de

procedimentos invasivos diagnósticos e terapêuticos.

Art. 5°. Compete aos hospitais a realização de procedimentos invasivos diagnósticos e

terapêuticos das úlceras crônicas e do pé diabético que exijam a manipulação intra-

hospitalar.

Art. 6°. Compete à Secretaria Municipal da Saúde estabelecer fluxos de

encaminhamento para os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico, de modo a

responder à demanda de todos os serviços de referência, bem como elaborar e

implantar protocolo único para todos os níveis de atendimento e cadernos técnicos

para os profissionais dos serviços de referência.

Art. 7°. Os serviços de referência deverão contar com cirurgião vascular, ortopedista e

enfermeiro, preferencialmente especialistas, e auxiliares de enfermagem, todos

capacitados pela Secretaria Municipal da Saúde.
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Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Substitutivo PL 227-09
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Parágrafo único. Os serviços de referência deverão ter em seu quadro ao menos um

auxiliar de enfermagem capacitado em cuidados podiátricos básicos.

Art. 8°. Compete à Secretaria Municipal da Saúde a manutenção de programa de

educação continuada para aperfeiçoamento dos profissionais clínicos, enfermeiros e

auxiliares de enfermagem da Atenção Básica de Saúde.

Art. 9°. A Secretaria Municipal da Saúde editará as normas complementares

necessárias à implementação das medidas previstas nesta lei.

Art. 10°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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• no que concerne ao Substitutivo ora sob análise, somos
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- "PL 227/2009, do Vereador ADOLFO QUINTAS (PSDB). Dispõe sobre o

Atendimento Integral ao Portador de Pé Diabético no Município de São Paulo, e dá outras

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 2 . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão.

Há sobre a mesa um substitutivo do autor, que será lido.

- É lido o seguinte: (Substitutivo)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o Substitutivo do

autor ao PL 227/07. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária:

O Substitutivo do Autor de fls. 11 a 13, ao presente Projeto de Lei foi

aprovado em 2 a discussão e votação na 50 a Sessão Extraordinária, no dia 09 de setembro

do corrente.

10/09/2009

Luia cfé
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo

10/09/2009

Angelafirdin Andreoni
Secretári	 e Apoio Legislativo

./

-*ECEBIDO EM SGP-4

45.



Kathye Regina
AssistenÚ.0•••••

Sra. Rosmari,

•	 .,. Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de

lei e registro.

Em, 10.09.2009.
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• Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 09 de setembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
227/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, o Programa de Prevenção e Tratamento das Úlceras
Crônicas e do Pé Diabético.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CAÇRLOS RODRIGUES
Piesidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 09 DE SETEMBRO DE

2009. Cópia extraída de f(s. n o 1-1 LB do Processo. (PRO)ETO DE LEI N o 227/09).

(Ver. Adolfo Quintas - PSDB). Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o

Programa de Prevenção e Tratamento das Úlceras Crônicas e do Pé Diabético. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica instituído, no âmbito do

Município de São Paulo, o Programa de Prevenção e Tratamento das Úlceras

Crônicas e do Pé Diabético. Art. 20 O programa instituído por esta lei será

desenvolvido, no âmbito da rede pública municipal de saúde, pela Secretaria

Municipal da Saúde, com a participação da Comissão de Prevenção e Tratamento de

Feridas daquela Pasta, de membros titulares da Sociedade Brasileira de Ortopedia e

Traumatologia, da Associação Brasileira de Medicina e Cirurgia do Tornozelo e Pé,

da Sociedade Brasileira de Angiologia e Cirurgia Vascular e da Sociedade Brasileira

de Estomaterapia, tendo os seguintes objetivos: I - promover estratégias para a

prevenção, o diagnóstico e o tratamento das úlceras crônicas e das complicações

podais associadas ao diabetes melito, articulando-as com os programas de

hipertensão arterial e diabetes melito; II - implantar serviços de referência para o

cuidado avançado das úlceras crônicas e do pé diabético nos Ambulatórios de

Especialidades e nas Unidades de Assistência Médica Ambulatorial de Especialidades

(AMA Especialidades) da rede pública municipal de saúde, contando com equipe

multiprofissional; III - estruturar e integrar a rede de cuidados das úlceras crônicas

e do pé diabético; IV - pactuar fluxos de referência e contrarreferência entre todos

os níveis de complexidade da assistência, baseados em protocolos criados pelas
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áreas técnicas, com o auxílio da Coordenação da Atenção Básica, da Coordenação

de Apoio ao Desenvolvimento da Gerência Hospitalar (COGerh), do Núcleo de

Programas Estratégicos (NUPES) e da Coordenação de Integração e Regulação do

Sistema da Secretaria Municipal da Saúde; V - ampliar a rede de profissionais

treinados, sensibilizados e aptos a promover cuidados avançados no tratamento de

úlceras crônicas e do pé diabético; VI - desenvolver estudos para viabilizar

parcerias com oficinas ortopédicas para a confecção de calçados e palmilhas

adaptadas às necessidades dos pacientes diabéticos; VII - desenvolver campanhas

de esclarecimento da população sobre a prevenção de úlceras e do pé diabético,

tratamento e locais para informações. Art. 30 Compete à rede básica de saúde

desenvolver ações de prevenção e promoção em saúde, de educação voltada ao

autocuidado e de tratamento das úlceras crônicas e do pé diabético, utilizando os

protocolos instituídos pela Secretaria Municipal da Saúde e, quando necessário,

encaminhar para outros níveis de complexidade da assistência. Art. 4 0 Compete aos

serviços de referência assistir os pacientes encaminhados da rede pública, de

acordo com os protocolos instituídos pela Secretaria Municipal da Saúde, garantindo

a ampliação do acesso aos cuidados clínicos avançados das úlceras crônicas e do pé

diabético, à prescrição de órteses e próteses e à indicação de procedimentos

invasivos diagnósticos e terapêuticos. Art. 5 0 Compete aos hospitais a realização de

procedimentos invasivos diagnósticos e terapêuticos das úlceras crônicas e do pé

diabético que exijam a manipulação intra-hospitalar. Art. 6 0 Compete à Secretaria

Municipal da Saúde estabelecer fluxos de encaminhamento para os serviços de

apoio diagnóstico e terapêutico, de modo a responder à demanda de todos os
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serviços de referência, bem como elaborar e implantar protocolo único para todos

os níveis de atendimento e cadernos técnicos para os profissionais dos serviços de

referência. Art. 70 Os serviços de referência deverão contar com cirurgião vascular,

ortopedista e enfermeiro, preferencialmente especialistas, e auxiliares de

enfermagem, todos capacitados pela Secretaria Municipal da Saúde. Parágrafo

único. Os serviços de referência deverão ter em seu quadro ao menos um auxiliar

de enfermagem capacitado em cuidados podiátricos básicos. Art. 8 0 Compete à

Secretaria Municipal da Saúde a manutenção de programa de educação continuada

para aperfeiçoamento dos profissionais clínicos, enfermeiros e auxiliares de

enfermagem da Atenção Básica de Saúde. Art. 9 0 A Secretaria Municipal da Saúde

editará as normas complementares necessárias à implementação das medidas

previstas nesta lei. Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art.

11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Eu,

, a conferi. São Paulo,

10 de setembro de 2009. Supervisor de., Finalização do Processo Legislativo,

JOSEW-PrISLC;A SANTOS
Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo 	 Visto,

ÂNGELAIIRDIN ANDREONI
Secretár'	 Apoio Legislativo , Secretária de Apoio

3
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LEI No 34-9 VI DE 025 DE DE 2009. 

SAO PAULO

Institui, no âmbito do Município de São
Paulo, o Programa de Prevenção e
Tratamento das Úlceras Crônicas e do
Pé Diabético.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 09 de setembro de
2009, decretou a seguinte lei:

Art. 10 Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o
Programa de Prevenção e Tratamento das Úlceras Crônicas e do Pé Diabético.

Art. 20 O programa instituído por esta lei será desenvolvido, no
âmbito da rede pública municipal de saúde, pela Secretaria Municipal da Saúde,
com a participação da Comissão de Prevenção e Tratamento de Feridas daquela
Pasta, de membros titulares da Sociedade Brasileira de Ortopedia e
Traumatologia, da Associação Brasileira de Medicina e Cirurgia do Tornozelo e
Pé, da Sociedade Brasileira de Angiologia e Cirurgia Vascular e da Sociedade
Brasileira de Estomaterapia, tendo os seguintes objetivos:

I - promover estratégias para a prevenção, o diagnóstico e o
tratamento das úlceras crônicas e das complicações podais associadas ao
diabetes melito, articulando-as com os programas de hipertensão arterial e
diabetes melito;

II - implantar serviços de referência para o cuidado avançado das
úlceras crônicas e do pé diabético nos Ambulatórios de Especialidades e nas
Unidades de Assistência Médica Ambulatorial de Especialidades (AMA
Especialidades) da rede pública municipal de saúde, contando com equipe
multiprofissional;

III - estruturar e integrar a rede de cuidados das úlceras crônicas
e do pé diabético;

IV - pactuar fluxos de referência e contrarreferência entre todos
os níveis de complexidade da assistência, baseados em protocolos criados pelas
áreas técnicas, com o auxílio da Coordenação da Atenção Básica, da
Coordenação de Apoio ao Desenvolvimento da Gerência Hospitalar (COGerh), do
Núcleo de Programas Estratégicos (NUPES) e da Coordenação de Integração e
Regulação do Sistema da Secretaria Municipal da Saúde;

1
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V - ampliar a rede de profissionais treinados, sensibilizados e

aptos a promover cuidados avançados no tratamento de úlceras crônicas e do pé
diabético;

VI - desenvolver estudos para viabilizar parcerias com oficinas
ortopédicas para a confecção de calçados e palmilhas adaptadas às necessidades
dos pacientes diabéticos;

VII - desenvolver campanhas de esclarecimento da população
sobre a prevenção de úlceras e do pé diabético, tratamento e locais para
informações.

Art. 30 Compete à rede básica de saúde desenvolver ações de
prevenção e promoção em saúde, de educação voltada ao autocuidado e de
tratamento das úlceras crônicas e do pé diabético, utilizando os protocolos
instituídos pela Secretaria Municipal da Saúde e, quando necessário, encaminhar
para outros níveis de complexidade da assistência.

Art. 40 Compete aos serviços de referência assistir os pacientes
encaminhados da rede pública, de acordo com os protocolos instituídos pela
Secretaria Municipal da Saúde, garantindo a ampliação do acesso aos cuidados
clínicos avançados das úlceras crônicas e do pé diabético, à prescrição de órteses
e próteses e à indicação de procedimentos invasivos diagnósticos e terapêuticos.

Art. 50 Compete aos hospitais a realização de procedimentos
invasivos diagnósticos e terapêuticos das úlceras crônicas e do pé diabético que
exijam a manipulação intra-hospitalar.

Art. 6° Compete à Secretaria Municipal da Saúde estabelecer
fluxos de encaminhamento para os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico,
de modo a responder à demanda de todos os serviços de referência, bem como
elaborar e implantar protocolo único para todos os níveis de atendimento e
cadernos técnicos para os profissionais dos serviços de referência.

Art. 70 Os serviços de referência deverão contar com cirurgião
vascular, ortopedista e enfermeiro, preferencialmente especialistas, e auxiliares
de enfermagem, todos capacitados pela Secretaria Municipal da Saúde.

Parágrafo único. Os serviços de referência deverão ter em seu
quadro ao menos um auxiliar de enfermagem capacitado em cuidados
podiátricos básicos.

Art. 80 Compete à Secretaria Municipal da Saúde a manutenção
de programa de educação continuada para aperfeiçoamento dos profissionais
clínicos, enfermeiros e auxiliares de enfermagem da Atenção Básica de Saúde.
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Art. 9 0 A Secretaria Municipal da Saúde editará as normas
complementares necessárias à implementação das medidas previstas nesta lei.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de setembro de 2009.•

3
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Recebi ofício SGP-23 no 2921, de 10/09/09,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 227/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas.
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LEI N° 14.984, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009

(Projeto de Lei n°227109. do Vereador Adolfo Quintas
- PSDB) ,

Institui; no âmbito do Município de São
' Paulo, 6 Programa de Prevenção e Tra-

tamento das Úlceras Crônicas e do Pé
Diabético.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 9 de setembro de 2009, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo; o

. Programa de Prevenção e Tratamento das Úlceras Crónicas e
. do Pé Diabético.

Art. 2° O programa instituído por esta lei será desenvolvido,
, no âmbito da rede pública municipal de saúde, pela Secretaria

Municipal da Saúde, com a participação da Comissão de Pre-
venção e Tratamento de Feridas daquela Pasta, de membros
titulares da Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumato-
logia, da Associação Brasileira de Medicina e Cirurgia do Tor-
nozelo e Pé, da Sociedade Brasileira de Angiologia é Cirurgia
Vascular e da Sociedade Brasileira de Estomaterapia, tendo os
seguintes objetivos:
I • promover estratégias para a prevenção, o diagnóstico e o
tratamento das úlceras crônicas e das complicações podais as-
sociadas ao diabetes melito, articulando-as com os programas
de hipertensão arterial e diabetes melito; s. -•
II - implantar serviços de referência para o cuidado avan-
çado das úlceras crónicas e do pé diabético nos Ambulató-
rios de Especialidades e nas Unidades de Assistência Mé-
dica Ambulatorial de Especialidades (AMA Especialidades)
da rede pública municipal de saúde, contando com equipe
multiprofissional;
III - estruturar e integrar a rede de cuidados das úlceras cró-
nicas e do pé diabético; 	 .

. IV - pactuar fluxos de referência e contrarreferência entre
todos os níveis de complexidade da assistência, baseados
em protocolos criados pelas áreas técnicas, com o auxílio da
Coordenação da Atenção Básica, da Coordenação de Apoio
ao Desenvolvimento da Gerência Hospitalar (COGerh), do
Núcleo de Programas Estratégicos (NUPES) e da Coorde-

, nação de Integração e Regulação do Sistema da Secretaria
• Municipal da Saúde;
11 V - ampliar a rede de profissionais treinados, sensibilizados e
, aptos a promover cuidados avançados no tratamento de úl-.,

ceras crônicas e do pé diabético;
• VI - desenvolver estudos para viabilizar parcerias com oficinas
: ortopédicas para a confecção de calçados e palmilhas adap-

tadas às necessidades dos pacientes diabéticos;
VII - desenvolver campanhas de esclarecimento da população
sobre a prevenção de úlceras e do pé diabético, tratamento e
locais para informações.

• Art. 3° Compete à rede básica de saúde desenvolver ações de
$' prevenção e promoção em saúde, de educação voltada ao au-

tocuidado e de tratamento das úlceras crónicas e do pé diabé-
tico, utilizando os protocolos instituídos pela Secretaria Muni-
cipal da Saúde e, 'quando necessário, encaminhar para outros
níveis de complexidade da assistência.
Art. 4° Compete aos serviços de referência assistir os pa-
cientes encaminhados da rede pública, de acordo com os pro- 1

- tocolos instituídos pela Secretaria Municipal da Saúde, garan-
tindo a ampliação do acesso aos cuidados clínicos avançados

'• das úlceras crónicas e do pé diabético, à prescrição de dir-
' teses e próteses e à indicação de procedimentos invasivos

diagnósticos e terapêuticos. 	 .
Art. 5° Compete aos hospitais a realização de procedimentos

: invasivos diagnósticos e terapêuticos das úlceras crônicas e do
:pé diabético que exijam a manipulação intra-hospitalar.	 ...	 . ,

Art:6° Compete às Secretaria Municipal da Saúde estabe-
lecer fluxos de encaminhamento para os serviços de apoio
diagnóstico e terapêutico, de modo a responder à demanda
de todos os serviços de referência, bem como elaborar e
implantar protocolo único para todos os níveis de atendi-
mento e cadernos técnicos para os profissionais dos ser-
viços de referência.
Art. 7° Os serviços de referência deverão contar com cirurgião
vascular, ortopedista e enfermeiro, preferencialmente especia-
listas, e auxiliares de enfermagem, todos capacitados pela Se- •
cretaria Municipal da Saúde.
Parágrafo único. Os serviços de referência deverão ter em seu
quadro ao menos um auxiliar de enfermagem capacitado em
cuidados podiátricos básicos.

. Art. 8° Compete à Secretaria Municipal da Saúde a manu-
tenção de programa de educação continuada para aperfeiçoa-

, mento dos profissionais clínicos, enfermeiros e auxiliares de
enfermagem da Atenção Básica de Saúde.
Art. 9° A Secretaria Municipal da Saúde editará as normas
complementares necessárias à implementação das medidas

. previstas nesta lei.
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei cor-

,. rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de se-
tembro de 2009,456° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO

, Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de se-
tembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 24.09.2009.

JOSÊ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n° 	 j 	 fo!ha do informação
sob n°"( r 	 b/:1 	 ./.09
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Papel para informação, rubricado como folha n° 27
do processo 01-227 de 2009 24/09/2009

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 27 fls.
Arquivado em 24/09/2009
O Funcionário
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